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245.1. Relação juridica continuativa e a insalubridade ...
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245.3. Erros ou enganos da sentença e a coisa julgada.
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246. Procedimento sumaríssimo.. 656
247. -Reconvenção e ações de procedimento sumaríssimo 660
248. Litisconsórcio e ação de rito sumaríssimo. .. 662
248.1. Medidas Processuais não admitidas no procedimento sumaríssimo: ação decla·
ratória incidental e a intervenção de terceiro 662
Capítulo XXIII
Inquérito para Apuração de Falta Grave
249. Inquérito para apuração de falta grave ..
Capítulo XXIV
Greve e Dissídio Coletivo do Trabalho
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252. Negociação coletiva 674
253. Instauração da instãncia do dissldio coletivo 675
254. Dissídio coletivo de natureza econõmica 682
255. Dissidio coletivo de natureza jurídica 683
256. Sentença normativa... 685
257. Ação de cumprimento de sentença normativa 688
257.1. Extensão das decisões normativas 692
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259.4. Depósito recursal e dissídio coletivo 699
260. Politica salarial e dissídio coletivo 699
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262. Poder normativo da Justiça do Trabalho .. 715
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Capitulo XXV
Recursos no Processo Individuai do Trabalho
263. Recursos no processo individual do trabalho. . 727
263.1. Princípio do dupio grau de jurisdição 729
263.2. Principias do sistema legal de recursos 731
263.3. Questões recursais e o litisconsórcio 732
263.4. Efeitos do recurso 733
263.5. Recurso ordinário no processo do trabalho 734
263.6. Procedimento. Prazo recursal................... 735
263.7. Juntada de documentos na fase recursal. 739
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265.1. Pressuposto Objetivo do Recurso· Das Custas .. . . 745
265.1.1. Natureza jurídica das custas 747
265.1.2. Custas, Processo e Procedimento 748
265.1.3. Custas e Instruções do TST 749
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c) Justiça gratuita e o processo civil .
d) Constituição e a Justiça Gratuita ..
e) Os Tribunais e a Justiça Gratuita ..
f) Livre acesso à justiça .
g) Justiça Gratuita e o Processo do Trabalho .
265.1.4.2. Honorários periciais e Justiça gratuita ..
265.1.5. Custas no processo de execução . .
265.1.6. Do recurso de revista. Custas .
265.1.7. Isenção do pagamento de custas .
265.2. Pressuposto Objetivo do Recurso: Custas e sua Jurisprudência .
266. Terceiro e o recurso _ .
267. Recurso adesivo .
268. Espêcies de recursos .
269. Recurso ordinário . .
269.1. Questões anteriores à sentença . .
270. Procedimento do recurso ordinário e depósito recursal .
270.1. Depósito Recursal e condenação solidária. Litisconsórcio .
271. Recurso ordinário no Tribunal Regional do Trabalho .
272. Recurso de revista . .
272.1. Súmulas e Orientações Jurisprudenciais do TST sobre o Recurso de Revista.
273. Procedimento do recurso de revista .
273.1. Transcendência em recurso de revista .
274. Embargos . .
275. Embargos infringentes .
276. Agravo de instrumento .
#
276.1. Agravo de Instrumento e o poder do juiz em requisitar informações ao juizo
a quo .
277. Agravo regimental .
278. Agravo de petição .
279. Recurso especial .
280. Recurso extraordinário .
280.1. Matérias do direito do trabalho com repercussão geral .
280.2. Matérias do direito do trabalho sem repercussão geral .
280.3. Interposição prematura do Recurso Extraordinário .
280.4. Da súmula vinculante . .
281. Correição parcial .
281.1. Reclamação para preservar a competência do Tribuna!. .
Capítulo XXVI
Liquidação da Sentença
282. Conceito e natureza jurídica da liquidação da sentença






















































































282.2. Liquidação mista 851
282.3. Liquidações distintas 851
282.4. Liquidação e terceiro 851
282.5. Obrigações alternativas. Sua liquidação 852
282.6. Liquidação de sentença e a CLT 852
282.7. Natureza jurídica da sentença de liquidação 859
283. Liquidação da sentença por cálculo 860
283.1. Liquidação por cálculo no estrangeiro 865
284. Liquidação da sentença por arbitramento 867
285. Liquidação da sentença por artigos 867
286. Impugnação da sentença de liquidação 869
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A) Dos juros 871
A.1) Dos juros e o novo Código Civil 871
B) Débitos do empregado e a correção monetária 875
C) Momento da contagem dos juros moratórios 876
D) Horas in itinere e liquidação por artigos 876
E) Débitos da empresa e a sucessão causa mortis do empregado 876
F) Impugnação da conta de liquidação e os embargos 877
G) Forma de impugnar a sentença de liquidação 877
H) Compensação e liquidação da sentença 877
I) Sentença de liquidação e ação rescisória . . 877
Capítulo XXVII
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288. Processo de execução 878
288.1. Execução, prescrição e a CLT 886
289. Ações de rito sumaríssimo e processo de execução 888
290. Juízo da execução 888
290.1. Contribuições previdenciárias e a execução 888
290.2. Contribuições previdenciárias e a Justiça do Trabalho............... 889
290.3. A conciliação e o INSS 891
290.4. As contribuições previdenciárias e as decisões cognitivas ou homologatórias .... 892
290.5. As contribuições previdenciárias e execução ex oflieio de crédito previden-
ciário 895
290.6. Pagamento da dívida com o INSS 895
290.7. Liquidação da sentença e a contribuição previdenciária 895
290.8. Impugnação à conta de liquidação da sentença e a contribuição previdenciária 897
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290.10. Procedimento do recolhimento das contribuições previdenciárias 897
290.11. Das contribuições previdenciárias e do Agravo de Petição 898
290.12. Jurisprudêcia sobre a execução das contribuições previdenciárias e fiscais
na Justiça do Trabalho 899
291. Extinção da execução 908
291.1. Extinção e desistência da execução 911
291.2. Suspensão da execução 914
291.3. Outros aspectos da suspensão da execução 915
292. Sujeito ativo da execução 918
293. Sujeito passivo da execução 919
293.1. Dos precatórios e dos seqüestros 922
293.2. Seqüestro de rendas do municlpio 927
293.3. Precatórios e juros moratórios 928
293.4. Não pagamento dos precatórios: responsabilidade civil do Estado 929
293.5. Os precatórios e Emenda Constitucional n. 37/2002............................................ 933
294. Espécies de execução: provisória e definitiva 937
294.1. Tutela antecipada e execução provisória. 943
294.2. Execução em processo extinto: sentença normativa 944
295. Obrigações de dar e de fazer 945
296. Execuções singulares e plúrimas 949
296.1. Cumulação de execuções 950
297. Execução e falência. Recuperação judicial. Considerações gerais 952
297.1. Massa Falida e as penalidades do art. 467 e do art. 477, § 8', da CLT. Verbas
incontroversas ;,1................... ................................................... 955
297.2. Liquidação extrajudicial de instituições financeiras 957
297.3. Recuperação judicial da empresa e os créditos trabalhistas 958
297.3.1. Análise das principais repercussões da recuperação judicial sobre os
créditos trabalhistas 965
1) Juizo competente . 966
2) Suspensão da prescrição, das ações e das execuções 966
3) Impugnação do crédito trabalhista no quadro-geral dos credores 968
4) Reserva de valor estimado no quadro-geral dos credores 968
5) Prazo para pagamento dos créditos trabalhistas na recuperação judicial. 968
6) Vencimento das dívidas 969
7) Requisitos de natureza trabalhista dentro da petição inicial da ação de
recuperação judicial 969
8) Sindicato como representante dos trabalhadores, associados ou não,
na assembléia geral de credores 970
9) Redução salarial, compensação de horários e redução da jornada de
trabalho dentro da recuperação judicial 971















































11) Recuperação judicial e a manutenção da personalidade jurídica do
devedor 973
12) Exigibilidade do depósito recursal e do pagamento das custas proces-
suais da empresa em recuperação 973
13) Efeito do plano de recuperação judicial homologado sobre a penhora
judicial trabalhista 974
14) Juros e correção monetária dos débitos judiciais trabalhistas na recupe-
ração judicial......................................................................................... 974
15) Débito trabalhista executado na vigência do plano de recuperação
judicial 974
16) Comitê de credores e a recuperação judicial..................................... 975
17) Possibilidade do crédito trabalhista ser negociado individualmente
na recuperação judicial......................................................................... 975
18) Possibilidade de revisão da sentença que homologa o plano de recupe-
ração judicial...... 978
298. Da insolvência civil.... 981
299. Fraude à execução 982
299.1. Exceção de pré-executividade: sua denominação 985
299.2. Natureza jurídica da exceção de pré-executividade 986
299.3. Apresentação da exceção e seu prazo 987
299.4. Da exceção de pré-executividade no processo do trabalho 988
299.5. Algumas hipóteses de cabimento da exceção de pré-executividade 989
a) Ausência de pressupostos processuais 989
b) Falta de notificação no processo de conhecimento 989
c) Da coisa julgada. 990
d) Execução ex-olfieio 990
Capítulo XXVIII
Da Penhora e Forma de Sociedades Mercantis
300. Penhora: sua natureza jurídica 991
A) Da sociedade simples 995
A.1) Da Microempresa.. .. 996
B) Sociedades em comandita simples 996
C) Sociedade em nome coletivo 997
O) Sociedade de capital e indústria 997
E) Sociedade em conta de participação 998
F) Sociedade por quotas de responsabilidade limitada 998
G) Sociedade irregular ou de fato 1000
H) Sociedade de marido e mulher 1000
I) Sociedade de economia mista 1001
J) Empresa pública federal.. .. .. 1001
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Q) Dissolução, liquidação e partilha 1005
R) Sociedade cooperativa . 1005
S) Sociedades coligadas 1006
301. Concurso de credores 1007
302. Fiançá bancária 1007
303. Garantia da execução por terceiros 1008
304. Penhora dos bens . 1008
304.1. O terceiro e a penhora de bem por ele adquirido 1009
305. Natureza jurídica da penhora 1010
306. Nomeação de bens à penhora 1010
306.1. Penhora de créditos futuros 1012
307. Bens impenhoráveis 1014
308. Dupla penhora 1015
309. Penhora de créditos.. . 1016
310. Penhora de empresa 1017
311. Caução de titulas ou ações 1018
312. Remição e valor da condenação 1019
313. A penhora e a falência da empresa 1019
314. Penhora e alienação fiduciária . 1021
~
315. Créditos de natureza alimenticia e a Fazenda 1021
316. Penhora múltipla dos mesmos bens 1022
317. Localização de bens do executado e a Receita Federal...... . 1022
317.1. Localização de bens do executado e a penhora on fine. Banco Central. 1022
318. Desconsideração da personalidade jurídica (Disregard Doc/rine) 1023
319. Penhora de bens vendidos a terceiro 1027
320. Meação da mulher e a penhora 1027
321. Penhora de concessão de serviço público 1027
321.1. Outros casos especiais de penhora 1028
321.1.1. Penhora sobre penhora 1028
321.1.2. Dívidas do espólio 1029
321.1.3. Penhora de imóvel hipotecado 1029
321.1.4. Penhora e o leasing 1033
321.1.5. Penhora e usufruto 1034
321.1.6. Ordem preferencial da penhora 1034
321.1.7. Penhora e condomínio 1035
321.1.8. Penhora de créditos 1035
















































322. Procedimento da penhora e do depósito .
323. Execução por carta .. .
324. Casos especiais de impenhorabilidade .
A) Bem de família .. ..
B) Fundos líquidos de sociedade mercantil ..
C) Bem hipotecado ..
D) Elevador de edifício em condomínio .
E) Direitos autorais e salários de artistas .
F) Condomínio e obrigação propter rem .
G) Bem alienado fiduciariamente. .. ..
H) Bem financiado pelo Sistema Financeiro da Habitação .
I) Direitos derivados de reclamação trabalhista ..
J) Telefone de profissional liberal .
K) Frutos e rendimentos de bens gravados com cláusula de impenhorabilidade .
325. Embargos à execução .
326. Embargos de terceiro .
326.1. Embargos de terceiro: antecedentes históricos e legislativos, natureza jurídica,
casos especiais de embargos, procedimento e recursos ..
326.2. Embargos de terceiro e o Supremo Tribunal Federal .
Capítulo XXIX
Trâmites Finais da Execução
327. Subsistência ou insubsistência da penhora.
328. Avaliação .
329. Impedimentos do Oficial de Justiça Avaliador .
330. Arrematação . .
331. Adjudicação e usufruto ..
332. Leilão .
333. Remição .
334. Execução por prestações sucessivas ..
334.1. Processo do trabalho e ação monitória ..
Capítulo XXX
Poder Cautelar Geral
335. Processo cautelar .. ..
336. Da ação cautelar. Disposições gerais ..
336.1. Medida Cautelar em via recursal ..
337. Poder cautelar geral ou medida cautelar inominada ..






















































































342. Busca e apreensão.... 1105
343. Exibição 1106
344. Produção antecipada da prova 1107
345. Arrolamento de bens 1108
346. Justificação 1108




349. Ação declaratória 1111
350. Ação de consignação em pagamento 1114
350.1. Consignação extrajudiciai em pagamento 1116
351. Ação de prestação de contas...... 1118
352. Ações possessórias 1119
353. Mandado de segurança 1121
354. Mandado de segurança coletivo 1130
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C.1. Súmulas 1132
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C.3. Orientações Jurisprudenciais da Seção de Dissídios Individuais 2 (SDI-2)
do TST 1134
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357. Habeas corpus 1139
358. Ação rescisória 1141
358.1. Procedimento 1148
359. Súmulas do TST e a ação rescisória 1151
359.1. Orientações Jurisprudenciais da Seção de Dissídios Individuais (SDI-1) do TST
e a ação rescisória 1159
359.2. Orientações Jurisprudenciais da Seção de Dissídios Individuais 2 (SDI-2) do
















































360. Súmulas do STF e do STJ e a ação rescisória .
360.1. Ação anulatória de ato judicial .
361. Controle jurisdicional de constitucionalidade: Ação Direta de Inconstitucionalidade;
Ação Deciaratória de Constitucionalidade e Argüição de Descumprimento de Pre-
ceito Fundamental .
362. Juízo arbitrai .
363. Ação cominatória . .
363.1. A ação civil pública na Justiça do Trabalho .
363.2. Ação Revisional e a relação jurídica continuativa .












364. índice unificado das Súmulas do STF, STJ, ex-TRF e TST, OJ e PN, do TST 1187
365. Súmulas selecionadas da Jurisprudência predominante do Supremo Tribunal Fe-
derai aplicáveis ao direito processual do trabalho 1249
366. Súmulas do Superior Tribunal de Justiça de natureza processuai trabalhista 1259
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368. Súmulas do TST de natureza processuai 1266
369. Orientações Jurisprudenciais do TST - Tribunal Pleno 1285
370. Orientações Jurisprudenciais da SDI-1 do TST de natureza processual..................... 1286
371. Orientações Jurisprudenciais transitórias da SDI-1do TST de natureza processual .. 1297
372. Orientações Jurisprudenciais da SDI-2 do TST de natureza processual..... 1300
373. Orientações Jurisprudenciais do SDC do TST 1300
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375. Advogados e procurações .
376. Contrato de honorários .
377. Renúncia do advogado .
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380. Termo de conciliação 1379
381. Declaração de frustrada conciliação 1379
Capítulo XXXV
Petição Inicial
382. Do caso de despedida sem motivo justo 1380
383. Do caso de despedida de empregado-dirigente sindicaL........................ . 1381
383.1. Dispensa justificada de dirigente sindical 1383
384. Da reclamação de empregada gestante dispensada sem motivo justo 1383
385. Da reclamação de empregado dispensado na volta ao serviço depois de um aci-
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390.3. Desistência da ação 1393
391. Julgamento antecipado da lide 1394
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Da Delesa do Reclamado
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399. Defesa e argüição de exceção 1399
400. Defesa e reconvenção 1400
401. Carência de ação 1400
402. Impugnação do valor da causa 1401
403. Ilegitimidade da substituição processual.................................................................... 1042
404. Defesa e prescrição... 1402
405. Defesa e decadência 1403
406. Reclamação sobre anotação de Carteira de Trabalho na DRT 1404
















































408. Defesa em reclamação na Justiça do Trabalho sobre falta de anotação na Carteira
de Trabalho 1405
409. Adicional de insalubridade e revisão da sentença 1406




412. Retratação da confissão .
413. Carta precatória de testemunhas .
414. Contradita da testemunha .
415. Substituição de testemunhas .
416. Produção antecipada da prova testemunhal........................ . .
417. Perícia antecipada . ..
418. Incidente de falsidade .
419. Perícia .
420. Honorários periciais............................ . __ .
421. Pagamento de honorários de perito .
421.1. Litigante de má-fé .
Capítulo XXXVIII
Trâmites Finais do Processo de Conhecimento
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426. Recurso no processo de dissídio coletivo 1419
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430. Embargos infringentes.. . . 1421
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